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LEI N
o

13.161, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Altera as Leis nos 12.546, de 14 de de-
zembro de 2011, quanto à contribuição pre-
videnciária sobre a receita bruta, 12.780, de
9 de janeiro de 2013, que dispõe sobre me-
didas tributárias referentes à realização, no
Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos
Jogos Paraolímpicos de 2016, 11.977, de 7
de julho de 2009, e 12.035, de 1o de ou-
tubro de 2009; e revoga dispositivos da Lei
no 11.196, de 21 de novembro de 2005,
quanto à tributação de bebidas frias.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta,
excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais
concedidos, em substituição às contribuições previstas nos in-
cisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991:

......................................................................................." (NR)

"Art. 7o-A. A alíquota da contribuição sobre a receita bruta
prevista no art. 7o será de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos
por cento), exceto para as empresas de call center referidas no
inciso I e as constantes dos incisos III, V e VI, todos do caput do
art. 7o, que contribuirão à alíquota de 3% (três por cento)."

"Art. 8o Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta,
excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais
concedidos, em substituição às contribuições previstas nos in-
cisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, as empresas que fabricam os produtos classificados na
Tipi, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de
2011, nos códigos referidos no Anexo I.

....................................................................................................

§ 3o ...........................................................................................
...................................................................................................

II - de transporte aéreo de carga e de serviços auxiliares ao
transporte aéreo de carga;

III - de transporte aéreo de passageiros regular e de serviços
auxiliares ao transporte aéreo de passageiros regular;

......................................................................................." (NR)

"Art. 8o-A. A alíquota da contribuição sobre a receita bruta
prevista no art. 8o será de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por
cento), exceto para as empresas constantes dos incisos II a IX e
XIII a XVI do § 3o do art. 8o e para as empresas que fabricam os
produtos classificados na Tipi nos códigos 6309.00, 64.01 a
64.06 e 87.02, exceto 8702.90.10, que contribuirão à alíquota de
1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e para as empresas
que fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 02.03,
0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09, 02.10.1, 0210.99.00, 03.03,
03.04, 0504.00, 05.05, 1601.00.00, 16.02, 1901.20.00 Ex 01,
1905.90.90 Ex 01 e 03.02, exceto 0302.90.00, que contribuirão à
alíquota de 1% (um por cento)."

"Art. 8o-B. (VETADO)."

"Art. 9o .....................................................................................
...................................................................................................

§ 13. A opção pela tributação substitutiva prevista nos arts.
7o e 8o será manifestada mediante o pagamento da contribuição
incidente sobre a receita bruta relativa a janeiro de cada ano, ou
à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta
apurada, e será irretratável para todo o ano calendário.

§ 14. Excepcionalmente, para o ano de 2015, a opção pela
tributação substitutiva prevista nos arts. 7o e 8o será manifestada
mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita
bruta relativa a novembro de 2015, ou à primeira competência
subsequente para a qual haja receita bruta apurada, e será ir-
retratável para o restante do ano.

§ 15. A opção de que tratam os §§ 13 e 14, no caso de
empresas que contribuem simultaneamente com as contribuições
previstas nos arts. 7o e 8o, valerá para ambas as contribuições, e
não será permitido à empresa fazer a opção apenas com relação
a uma delas.

§ 16. Para as empresas relacionadas no inciso IV do caput

do art. 7o, a opção dar-se-á por obra de construção civil e será
manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente so-
bre a receita bruta relativa à competência de cadastro no CEI ou
à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta
apurada para a obra, e será irretratável até o seu encerramento.

§ 17. No caso de empresas que se dediquem a atividades ou
fabriquem produtos sujeitos a alíquotas sobre a receita bruta
diferentes, o valor da contribuição será calculado mediante apli-
cação da respectiva alíquota sobre a receita bruta correspondente
a cada atividade ou produto." (NR)

Art. 2o A contribuição de que trata o caput do art. 7o da Lei
no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, permanecerá com a alíquota
de 2% (dois por cento) até o encerramento das obras referidas:

I - no inciso II do § 9o do art. 7o da Lei no 12.546, de 14 de
dezembro de 2011;

II - no inciso III do § 9o do art. 7o da Lei no 12.546, de 14
de dezembro de 2011, nos casos em que houve opção pelo reco-
lhimento da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bru-
ta; e

III - no inciso IV do § 9o do art. 7o da Lei no 12.546, de 14
de dezembro de 2011, matriculadas no Cadastro Específico do INSS
- CEI até o dia anterior à data da vigência do art. 1o desta Lei.

Art. 3o A Lei no 12.780, de 9 de janeiro de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o ....................................................................................

§ 1o Para fins do disposto nesta Lei, a atuação das pessoas
jurídicas de que trata o caput no Brasil em atividades próprias e
diretamente vinculadas à organização ou realização dos Eventos
não configura estabelecimento permanente.

§ 2o O estabelecimento no Brasil da pessoa jurídica do-
miciliada no exterior contratada pelo Rio 2016 para prestar ser-
viços de captação e transmissão de imagens de televisão dos
Eventos de que trata esta Lei será realizado exclusivamente por
meio de cadastro perante as administrações tributárias federal,
estadual e municipal, nos termos por elas estabelecidos.

§ 3o As pessoas jurídicas de que tratam o § 2o deste artigo e
os incisos I a VI do § 2o do art. 4o, domiciliadas no exterior,
ficam dispensadas da apresentação da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Pre-
vidência Social - GFIP, quando não houver a contratação de
pessoas físicas, com ou sem vínculo empregatício.

§ 4o O Poder Executivo poderá dispor sobre procedimentos
diferenciados e simplificados para o estabelecimento no Brasil
das pessoas jurídicas tratadas no caput." (NR)

"Art. 4o ....................................................................................
...................................................................................................

§ 4o A isenção concedida nos termos deste artigo será apli-
cável, também, a bens duráveis:

I - cujo valor unitário, apurado segundo as normas do Artigo
VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais); ou

II - em relação aos quais seja assumido compromisso de
doação formalizado em benefício de qualquer dos entes referidos
nos incisos II e III do caput do art. 6o.

...................................................................................................

§ 6o Os bens objeto do compromisso de doação referido no
inciso II do § 4o deverão ser transferidos aos donatários até 31 de
dezembro de 2017.

§ 7o Até a data prevista no § 6o, o doador poderá revogar
compromisso de doação de bem em benefício da União, desde
que realize de forma concomitante nova doação desse bem em
favor de entidade relacionada no inciso III do caput do art. 6o.

§ 8o Para a fruição da isenção prevista neste artigo não se
exige:

I - o transporte das mercadorias em navio de bandeira bra-
sileira; e

II - a comprovação de inexistência de similar nacional.

§ 9o A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda poderá disciplinar os despachos aduaneiros realizados
com fundamento neste artigo." (NR)

"Art. 5o A isenção de que trata o art. 4o, ressalvadas as
hipóteses previstas no seu § 4o, não se aplica à importação de
bens e equipamentos duráveis destinados aos Eventos, que po-
derão ser admitidos no País sob o Regime Aduaneiro Especial de
Admissão Temporária, com suspensão do pagamento dos tributos
incidentes sobre a importação.
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§ 1o O Regime de que trata o caput pode ser utilizado pelos
entes referidos no § 2o do art. 4o, alcançando, entre outros, os
seguintes bens duráveis:

...................................................................................................

III - equipamento médico;

IV - equipamento técnico de escritório; e

V - embarcações destinadas à hospedagem de pessoas que
atuarão na organização e execução dos Eventos.

........................................................................................" (NR)

"Art. 12. ..................................................................................
...................................................................................................

§ 4o Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações
beneficiadas com a isenção de que trata o caput a expressão:
'Saída com isenção do IPI', com a especificação do dispositivo
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas
notas." (NR)

"Art. 13. ..................................................................................
...................................................................................................

§ 4o Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações
beneficiadas com a suspensão de que trata o caput a expressão:
'Saída com suspensão do IPI', com a especificação do dispositivo
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas
notas." (NR)

"Art. 14. ..................................................................................
...................................................................................................

§ 2o A suspensão de que trata este artigo será convertida em
isenção depois da comprovação da utilização ou consumo nas
finalidades previstas no caput das mercadorias ou serviços ad-
quiridos, locados ou arrendados e dos direitos recebidos em ces-
são com a aplicação da mencionada suspensão.

§ 3o Ficam as pessoas mencionadas no caput obrigadas a
recolher, na condição de responsáveis, as contribuições não pagas
em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidas
de juros e multa, na forma da legislação específica, calculados a
partir da data da aquisição ou contratação, caso não utilizem as
mercadorias, serviços e direitos nas finalidades previstas nesta
Lei.

§ 4o A suspensão prevista neste artigo aplica-se somente aos

bens adquiridos, locados ou arrendados, serviços contratados, e
direitos recebidos em cessão diretamente de pessoa jurídica pre-
viamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016 e
habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Mi-
nistério da Fazenda, nos termos do art. 19.

...................................................................................................

§ 7o A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda poderá limitar a aplicação dos benefícios previstos
neste artigo em relação a determinados bens, serviços ou di-
reitos.

§ 8o O disposto neste artigo aplica-se também no caso de
locação e arrendamento mercantil (leasing) de bens e de cessão
de direitos a qualquer título para as pessoas mencionadas no
caput para utilização exclusiva na organização ou na realização
dos Eventos.

§ 9o Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações
beneficiadas com a suspensão de que trata este artigo a ex-
pressão: 'Venda efetuada com suspensão do pagamento da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins', com a especificação do
dispositivo legal correspondente." (NR)

"Art. 15. Sem prejuízo das isenções de que tratam os arts. 8o

a 10, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre
receitas decorrentes de atividades diretamente vinculadas à or-
ganização ou realização dos eventos serão apuradas pelas pessoas
jurídicas mencionadas no § 2o do art. 4o, quando domiciliadas no
Brasil, na forma do art. 8o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro
de 2002, e do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de
2003." (NR)

"Art. 18. Aplica-se o disposto no art. 14 aos patrocínios sob
a forma de prestação de serviços, de locação, arrendamento mer-
cantil (leasing) e empréstimo de bens, e de cessão de direitos
efetuados por patrocinador dos Jogos domiciliado no País para as
pessoas jurídicas mencionadas no § 2o do art. 4o.

......................................................................................." (NR)

Art. 4o O art. 6o-A da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6o-A. ...............................................................................
...................................................................................................

§ 3o ..........................................................................................
...................................................................................................

IV - forem vinculadas a reassentamentos de famílias, in-
dicadas pelo poder público municipal ou estadual, decorrentes de
obras vinculadas à realização dos Jogos Rio 2016, de que trata a
Lei no 12.035, de 1o de outubro de 2009.

...................................................................................................

§ 10. Nos casos de operações previstas no inciso IV do § 3o,
fica dispensado o atendimento aos dispositivos estabelecidos pelo
art. 3o, cabendo ao poder público municipal ou estadual restituir
integralmente os recursos aportados pelo FAR, no ato da alie-
nação do imóvel a beneficiário final cuja renda familiar mensal
exceda o limite estabelecido no caput deste artigo." (NR)

Art. 5o A Lei no 12.035, de 1o de outubro de 2009, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 5o-A:

"Art. 5o-A. É facultada a cessão de uso de imóveis ha-
bitacionais de propriedade ou posse da União ou integrantes do
patrimônio de fundos geridos por órgãos da Administração Fe-
deral Direta ou Indireta, para atividades relacionadas à realização
dos Jogos Rio 2016, na forma regulamentada pelo Poder Exe-
cutivo."

Art. 6o A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará
o disposto nesta Lei.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor:

I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de
sua publicação quanto aos arts. 1o e 2o;

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispo-
sitivos.

Art. 8o Ficam revogados:

I - a partir de 1o de maio de 2015, os arts. 52 a 54 da Lei no

11.196, de 21 de novembro de 2005;

II - a partir da data de publicação desta Lei, o art. 15 da Lei
no 12.035, de 1o de outubro de 2009.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy

Anexo I

" ( V E TA D O )
"

DECRETO N
o
- 8.510, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Regulamenta o disposto no art. 14 da Me-
dida Provisória nº 685, de 21 de julho de
2015, no § 5º do art. 33 da Medida Pro-
visória nº 2.228-1, de 6 de setembro de
2001, no parágrafo único do art. 23 da Lei
nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e
no art. 3º da Medida Provisória nº 687, de
17 de agosto de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 14 da Medida Provisória nº 685, de 21 de
julho de 2015, no § 5º do art. 33 da Medida Provisória nº 2.228-1, de
6 de setembro de 2001, no parágrafo único do art. 23 da Lei nº
12.529, de 30 de novembro de 2011, e no art. 3º da Medida Pro-
visória nº 687, de 17 de agosto de 2015,

D E C R E TA :

Art. 1o A atualização monetária a que se referem o art. 14 da
Medida Provisória nº 685, de 21 de julho de 2015, o § 5º do art. 33
da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, o pa-
rágrafo único do art. 23 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de
2011, e o art. 3º da Medida Provisória nº 687, de 17 de agosto de
2015, poderá ser fixada:

I - por ato do Ministro de Estado da Fazenda, quanto às taxas
a que se referem os incisos IV e XI do caput do art. 14 da Medida
Provisória nº 685, de 2015;

II - por ato conjunto do Ministro de Estado da Fazenda e do
Ministro de Estado ao qual esteja vinculado o órgão ou a entidade que
preste o serviço público ou exerça o poder de polícia relacionados à
exigência do tributo, quanto às taxas a que se referem os incisos I a
III e incisos V a X do caput do art. 14 da Medida Provisória nº 685,
de 2015;

III - por ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e
da Justiça, quanto às taxas instituídas no art. 23 da Lei nº 12.529, de
2 0 11 ;

IV - por ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e
do Meio Ambiente, quanto às taxas e os preços a que se refere o art.
3º da Medida Provisória nº 687, de 2015; e

V - por ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e
da Cultura, quanto à contribuição a que se refere o § 5º do art. 33 da
Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001.

Parágrafo único. Os atos que fixarem a atualização monetária
de que trata o caput utilizarão índice oficial e considerarão a data em
que foi estabelecido o valor vigente de cada taxa, contribuição ou
preço a que se refere este artigo.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy

DECRETO N
o
- 8.511, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Revoga o inciso XXX do caput do art. 8º
do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de
2007, que regulamenta o Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou
relativas a Títulos ou Valores Mobiliários -
I O F.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os art. 84, caput, inciso IV, e art. 153, § 1º, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.143, de 20 de
outubro de 1966, na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no
Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei nº 8.894, de 21
de junho de 1994,

D E C R E TA :

Art. 1º Fica revogado o inciso XXX do caput do art. 8º do
Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor um dia após a data de
sua publicação.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy

DECRETO N
o
- 8.512, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - Tipi,
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de
dezembro de 2011.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto-
Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

D E C R E TA :

Art. 1º Ficam alteradas para os percentuais indicados no
Anexo I as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Atos do Poder Executivo
.
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incidentes sobre os produtos classificados nos códigos nele relacio-
nados, conforme a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de
dezembro de 2011.

Art. 2º Fica criado na Tipi o desdobramento na descrição do
código de classificação relacionado no Anexo II, efetuado sob a
forma de destaque Ex 01, observada a respectiva alíquota.

Art. 3º Ficam suprimidos os destaques Ex 01 e Ex 02 do
código 2208.30.10 da Tipi.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês
subsequente ao de sua publicação.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy

ANEXO I

CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%)
2204.10 10

2204.21.00 Ex 01 20
2204.29.11 Ex 01 20
2204.29.19 Ex 01 20

22.05 15
2206.00.90 Ex 01 20

2208.20.00 30
2208.30 30

2208.40.00 25
2208.50.00 30
2208.60.00 30
2208.70.00 30

2208.90.00 (exceto Ex 01 e Ex 02) 30
2208.90.00 Ex 02 20

ANEXO II

CÓDIGO TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%)
2208.40.00 Ex 01 - Rum e outras aguar-

dentes obtidas do melaço da
cana

30

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 689, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro
de 1990.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 183. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem
remuneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de
Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento
mensal da contribuição própria, no mesmo percentual devido
pelos servidores em atividade, acrescida do valor equivalente à
contribuição da União, suas autarquias ou fundações, incidente
sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício de
suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as
vantagens pessoais.
..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Fica revogado o § 2o do art. 183 da Lei no 8.112, de
11 de dezembro de 1990.

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês
subsequente ao de sua publicação.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 690, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI sobre as be-
bidas classificadas nas posições 22.04,
22.05, 22.06 e 22.08, exceto o código
2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidência
do Imposto sobre Produtos Industrializados
- TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de
23 de dezembro de 2011, altera a Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996, quanto
à legislação do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Jurídica, e revoga os arts. 28 a 30
da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de
2005, que dispõem sobre o Programa de
Inclusão Digital.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI in-
cidente sobre as bebidas classificadas nas posições 22.04, 22.05,

22.06 e 22.08, exceto o código 2208.90.00 Ex 01, da Tabela de
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, será
exigido na forma prevista nesta Medida Provisória.

Art. 2º Os produtos de que trata o art. 1º ficam excluídos do
regime tributário do IPI previsto nos arts. 1º a 4º da Lei nº 7.798, de
10 de julho de 1989.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, apli-
cam-se aos produtos nele referidos as regras previstas na legislação
do IPI, inclusive as relativas a:

I - fato gerador;
II - contribuintes e responsáveis;
III - base de cálculo; e
IV - cálculo do imposto.

Art. 3º Quando a industrialização dos produtos de que trata o
art. 1º se der por encomenda, o IPI será devido na saída do pro-
duto:

I - do estabelecimento que o industrializar; e
II - do estabelecimento encomendante, que poderá creditar-se

do IPI cobrado conforme o disposto no inciso I.

Parágrafo único. O encomendante e o industrial respondem
solidariamente pelo IPI devido nas operações de que trata o caput.

Art. 4º Fica equiparado a industrial, nas saídas dos produtos
de que trata o art. 1º, o estabelecimento de pessoa jurídica:

I - caracterizada como controladora, controlada ou coligada
de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que
trata o art. 1º, na forma definida no art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976;

II - caracterizada como filial de pessoa jurídica que indus-
trializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º;

III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou
importa os produtos de que trata o art. 1º, estiver sob controle so-
cietário ou administrativo comum;

IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em par-
ticipação direta ou indireta, que seja cônjuge, companheiro ou parente
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau,
de sócio ou acionista controlador de pessoa jurídica que industrializa
ou importa os produtos de que trata o art. 1º;

V - que tenha participação no capital social de pessoa ju-
rídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º,
exceto nos casos de participação inferior a um por cento em pessoa
jurídica com registro de companhia aberta junto à Comissão de Va-
lores Mobiliários;

VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que in-
dustrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, diretor ou
sócio que exerçam funções de gerência, ainda que essas funções
sejam exercidas sob outra denominação; ou

VII - que tiver adquirido ou recebido em consignação, no
ano anterior, mais de vinte por cento do volume de saída da pessoa
jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art.
1º.

Art. 5º Sujeita-se ao pagamento do IPI, na condição de res-
ponsável, o estabelecimento comercial atacadista que possuir ou man-
tiver produtos de que trata o art. 1º desacompanhados da docu-
mentação comprobatória de sua procedência ou que a eles der saí-
da.

Art. 6º Sem prejuízo do disposto no art. 48 da Lei nº 4.502,
de 30 de novembro de 1964, as notas fiscais de comercialização dos
produtos de que trata o art. 1º emitidas pelo estabelecimento in-
dustrial ou equiparado deverão conter a descrição da marca comer-
cial, tipo de embalagem e volume dos produtos, para perfeita iden-
tificação destes e cálculo do imposto devido.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput im-
plicará considerar as notas fiscais enquadradas no art. 53 da Lei nº
4.502, de 1964.

Art. 7º Relativamente aos produtos de que trata o art. 1º, o
Poder Executivo federal poderá estabelecer valores mínimos do IPI
em função da classificação fiscal na TIPI, do tipo de produto e da
capacidade do recipiente.

Art. 8º A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 25. ...................................................................................
...................................................................................................

§ 6º As receitas decorrentes da cessão de direitos patri-
moniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja
detentor o titular ou o sócio da pessoa jurídica devem ser adi-
cionadas à base de cálculo sem a aplicação dos percentuais de
que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995." (NR)

"Art. 27. ..................................................................................
..................................................................................................

§ 8º As receitas decorrentes da cessão de direitos patri-
moniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja
detentor o titular ou o sócio da pessoa jurídica devem ser adi-
cionadas à base de cálculo sem a aplicação dos percentuais de
que trata o art. 16 da Lei nº 9.249, de 1995." (NR)

"Art. 29. ...................................................................................
...................................................................................................

Parágrafo único. As receitas decorrentes da cessão de di-

reitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz
de que seja detentor o titular ou o sócio da pessoa jurídica devem
ser adicionadas à base de cálculo sem a aplicação dos percentuais
de que trata o art. 20 da Lei nº 9.249, de 1995." (NR)

Art. 9º Ficam revogados os arts. 28 a 30 da Lei nº 11.196, de
21 de novembro de 2005.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua
publicação, quanto ao disposto nos art. 1º ao art. 7º e art. 9º; e

II - de 1º de janeiro de 2016, quanto ao disposto no art.
8º.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 691, DE 31 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre a administração, a alienação,
a transferência de gestão de imóveis da
União e seu uso para a constituição de fun-
dos.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o Esta Medida Provisória dispõe sobre a administração,
a alienação, a transferência de gestão de imóveis da União e seu uso
para a constituição de fundos.

§ 1o O disposto nesta Medida Provisória aplica-se também
aos imóveis das autarquias e das fundações públicas federais no caso
de adesão expressa do dirigente máximo.

§ 2o Não se aplica o disposto nesta Medida Provisória aos
imóveis da União:

I - administrados pelo Ministério da Defesa e pelos Co-
mandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

II - situados na Faixa de Fronteira de que trata a Lei no

6.634, de 2 de maio de 1979, ou na faixa de segurança de que trata
o § 3o do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias.

§ 3o Para os fins desta Medida Provisória, considera-se faixa
de segurança a extensão de trinta metros a partir do final da praia, nos
termos do § 3o do art. 10 da Lei no 7.661, de 16 de maio de 1988.

Art. 2o Os imóveis de que trata esta Medida Provisória po-
derão ser alienados na forma desta Medida Provisória ou da Lei no

9.636, de 15 de maio de 1998.

Art. 3o Para os terrenos submetidos ao regime enfitêutico,
fica autorizada a remição do foro e a consolidação do domínio pleno
com o foreiro mediante o pagamento do valor correspondente ao
domínio direto do terreno, previsto no art. 123 do Decreto-Lei no

9.760, de 5 de setembro de 1946, e das obrigações pendentes junto à
Secretaria do Patrimônio da União, inclusive as objeto de parce-
lamento.

Parágrafo único. Ficam dispensadas do pagamento pela re-
mição as pessoas consideradas carentes ou de baixa renda, nos termos
previstos no art. 1o do Decreto-Lei no 1.876, de 15 de julho de
1981.

Art. 4o Os terrenos inscritos em ocupação e em dia com o
recolhimento das receitas patrimoniais poderão ser alienados, pelo
valor de mercado, aos respectivos ocupantes cadastrados na Secretaria
do Patrimônio da União.

Art. 5o A Secretaria do Patrimônio da União verificará a
regularidade cadastral dos imóveis a serem alienados e procederá aos
ajustes eventualmente necessários durante o processo de alienação.

Art. 6o O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e
Gestão, permitida a delegação, editará Portaria com a lista de áreas ou
imóveis sujeitos à alienação nos termos desta Medida Provisória.

§ 1o Os terrenos de marinha alienados na forma desta Me-
dida Provisória devem estar situados em áreas urbanas consolidadas
de Municípios com mais de cem mil habitantes e não incluirão:

I - áreas de preservação permanente, na forma do inciso II do
caput do art. 3o da Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012; e

II - áreas em que seja vedado o parcelamento do solo, na
forma do art. 3o e do inciso I do caput do art. 13 da Lei no 6.766, de
19 de dezembro de 1979.

§ 2o Para os fins do § 1o, considera-se área urbana con-
solidada aquela:

I - incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei
municipal específica;

II - com sistema viário implantado e vias de circulação
pavimentadas;

III - organizada em quadras e lotes predominantemente edi-
ficados;

IV - de uso predominantemente urbano, caracterizado pela
existência de edificações residenciais, comerciais, industriais, insti-
tucionais, mistas ou voltadas à prestação de serviços; e
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V - com a presença de, no mínimo, três dos seguintes equi-
pamentos de infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais;
b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica; e
e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.

§ 3o A alienação dos imóveis de que trata o § 1o não implica
supressão das restrições administrativas de uso ou edificação que
possam prejudicar a segurança da navegação, conforme estabelecido
em ato do Ministro de Estado da Defesa.

§ 4o Não há necessidade de autorização legislativa específica
para alienação dos imóveis arrolados na Portaria de que trata o ca-
put.

Art. 7o O adquirente receberá desconto de vinte e cinco por
cento na aquisição com fundamento nos art. 3o e art. 4o realizadas no
prazo de um ano, contado da data de entrada em vigor da Portaria, de
que trata o art. 6o, que incluir o bem na lista de imóveis sujeitos à
alienação.

Art. 8o Para os imóveis divididos em frações ideais em que
já tenha havido aforamento de, no mínimo, uma das unidades au-
tônomas, na forma do item 1o do art. 105 do Decreto-Lei no 9.760, de
1946, combinado com o inciso I do caput do art. 5o do Decreto-Lei
no 2.398, de 21 de dezembro 1987, será aplicado o mesmo critério de
outorga de aforamento para as demais unidades do imóvel.

Art. 9o Fica a União autorizada a transferir aos Municípios
litorâneos a gestão das praias marítimas urbanas, inclusive as áreas de
bens de uso comum com exploração econômica, excetuados:

I - os corpos d'água;
II - as áreas consideradas essenciais para a estratégia de

defesa nacional;
III - as áreas reservadas à utilização de órgãos e entidades

federais;
IV - as áreas destinadas à exploração de serviço público de

competência da União; e
V - as áreas situadas em unidades de conservação federais.

§ 1o A transferência prevista neste artigo ocorrerá mediante
assinatura de termo de adesão com a União.

§ 2o O termo de adesão será disponibilizado no sítio ele-
trônico do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para
preenchimento eletrônico e preverá, entre outras cláusulas:

I - a sujeição do Município às orientações normativas e à
fiscalização pela Secretaria do Patrimônio da União;

II - o direito dos Municípios sobre a totalidade das receitas
auferidas com as utilizações autorizadas;

III - a possibilidade de a União retomar a gestão a qualquer
tempo devido a descumprimento de normas da Secretaria do Pa-
trimônio da União ou por razões de interesse público supervenien-
te;

IV - a reversão automática da área à Secretaria do Patri-
mônio da União no caso de cancelamento do termo de adesão; e

V - a responsabilidade integral do Município, no período de
gestão municipal, pelas ações ocorridas, pelas omissões praticadas e
pelas multas e indenizações decorrentes.

Art. 10. Ficam transferidos aos Municípios e ao Distrito
Federal os logradouros públicos, pertencentes a parcelamentos do
solo para fins urbanos aprovados ou regularizados pelo poder local e
registrados nos cartórios de registro de imóveis, localizados em ter-
renos de domínio da União.

Art. 11. As receitas patrimoniais decorrentes da venda de
imóveis arrolados na Portaria de que trata o art. 6o, e dos direitos
reais a eles associados, ressalvadas aquelas com outra destinação
prevista em lei, comporão o Fundo instituído pelo Decreto-Lei no

1.437, de 17 de dezembro de 1975, e integrarão a subconta especial
destinada a atender às despesas com o Programa de Administração
Patrimonial Imobiliária da União - PROAP, instituído pelo art. 37 da
Lei no 9.636, de 1998.

Parágrafo único. A receita obtida com a alienação de imóveis
de autarquias e fundações será vinculada a ações de racionalização e
adequação dos imóveis da própria entidade.

Art. 12. A Lei no 9.636, de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 37. Fica instituído o Programa de Administração Pa-
trimonial Imobiliária da União - PROAP, destinado, segundo as
possibilidades e as prioridades definidas pela administração pú-
blica federal:

I - à adequação dos imóveis de uso especial aos critérios
de:

a) acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida;

b) sustentabilidade;
c) baixo impacto ambiental;
d) eficiência energética;
e) redução de gastos com manutenção; e
f) qualidade e eficiência das edificações;

II - à ampliação e à qualificação do cadastro dos bens imó-
veis da União;

III - à aquisição, à reforma, ao restauro e à construção de
imóveis;

IV - ao incentivo à regularização e à fiscalização dos imóveis
públicos federais e ao incremento das receitas patrimoniais;

V - ao desenvolvimento de recursos humanos visando à
qualificação da gestão patrimonial;

VI - à modernização e à informatização dos métodos e pro-
cessos inerentes à gestão patrimonial dos imóveis públicos fe-
derais; e

VII - à regularização fundiária.
......................................................................................." (NR)

Art. 13. Os imóveis de propriedade da União arrolados na
Portaria de que trata o art. 6o e os direitos reais a eles associados
poderão ser destinados para a integralização de cotas em fundos de
investimento.

§ 1o O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e
Gestão editará Portaria para definir os imóveis abrangidos pelo caput
e a destinação a ser dada a eles.

§ 2o O fundo de investimento deverá ter em seu estatuto,
entre outras disposições:

I - o objetivo de administrar os bens e direitos sob sua
responsabilidade, podendo, para tanto, alienar, reformar, edificar, ad-
quirir ou alugar os bens e direitos sob sua responsabilidade;

II - a permissão para adquirir ou integralizar cotas, inclusive
com imóveis e com direitos reais a eles associados, em outros fundos
de investimento;

III - a permissão para aceitar como ativos, inclusive com
periodicidade superior a sessenta meses, contratos de locação com o
Poder Público;

IV - a delimitação da responsabilidade dos cotistas por suas
obrigações até o limite de sua participação no patrimônio do fundo;

V - a vedação à realização de operações que possam implicar
perda superior ao valor do patrimônio do fundo; e

VI - a possibilidade de o fundo poder ter suas cotas ne-
gociadas em ambiente de negociação centralizada e eletrônica, in-
clusive em bolsa de valores e de mercadorias ou em mercado de
balcão organizado.

§ 3o Para os fins deste artigo, a União poderá selecionar
fundos de investimentos administrados por instituições financeiras
oficiais federais, independentemente de processo licitatório.

Art. 14. Fica a União autorizada a contratar a Caixa Eco-
nômica Federal para executar ações de cadastramento, regularização,
avaliação e outras medidas necessárias ao processo de alienação dos
bens imóveis, na forma do art. 1o, e representá-la na celebração de
contratos ou em outros ajustes.

§ 1o O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e
Gestão, permitida a delegação, editará Portaria para arrolar as áreas
ou os imóveis a que se refere o caput.

§ 2o As receitas obtidas com as alienações e com as ope-
rações dos fundos imobiliários, descontados os custos operacionais,
comporão o Fundo instituído pelo Decreto-Lei no 1.437, de 1975, e
integrarão a subconta especial destinada a atender às despesas com o
Programa de Administração Patrimonial Imobiliária da União -
PROAP, instituído pelo art. 37 da Lei no 9.636, de 1998.

Art. 15. O Decreto-Lei no 3.438, de 17 de julho de 1941,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o Os terrenos de marinha e os seus acrescidos ficam
sujeitos ao regime de aforamento, exceto os necessários aos lo-
gradouros e aos serviços públicos ou quando houver disposição
legal em sentido diverso.

......................................................................................." (NR)

Art. 16. O Decreto-Lei no 9.760, de 1946, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 100. ................................................................................
..................................................................................................

§ 7o Quando se tratar de imóvel situado em áreas urbanas
consolidadas e fora da faixa de segurança de que trata o § 3o do
art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão
dispensadas as audiências previstas neste artigo e o procedimento
será estabelecido em norma da Secretaria de Patrimônio da
União." (NR)

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 18. Ficam revogados:
I - o inciso III do caput do art. 24 e o inciso II do caput do

art. 27 da Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998; e
II - o art. 1o da Lei no 13.139, de 26 de junho de 2015, na

parte em que altera a redação do art. 100 do Decreto-Lei no 9.760, de
5 de setembro de 1946.

Brasília, 31 de agosto de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA PRESI-
DÊNCIA DA REPÚBLICA

Exposição de Motivos

No 59, de 31 de agosto de 2015. Autorizo. Em 31 de agosto de
2015.

MENSAGEM

Nº 325, de 31 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Estima a receita e fixa a
despesa da União para o exercício financeiro de 2015".

Nº 326, de 31 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Institui o Plano Plurianual da
União para o período de 2016 a 2019".

Nº 327, de 31 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 689, de 31 de agosto de
2015.

Nº 328, de 31 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 690, de 31 de agosto de
2015.

Nº 329, de 31 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 691, de 31 de agosto de
2015.

Nº 330, de 31 de agosto de 2015.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 57, de
2015 (no 863/15 na Câmara dos Deputados), que "Altera as Leis nos

12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à contribuição pre-
videnciária sobre a receita bruta, 12.780, de 9 de janeiro de 2013, que
dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos
Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016, 11.977,
de 7 de julho de 2009, e 12.035, de 1o de outubro de 2009; e revoga
dispositivos da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, quanto à
tributação de bebidas frias".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

Art. 8o-B da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
alterado pelo art. 1º do projeto de lei e Anexo I

"Art. 8o-B. Ficam excluídas do art. 8o-A as empresas que fabricam os
produtos nos códigos NCM mencionados no Anexo III, que poderão
contribuir à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento)
sobre a receita bruta prevista no art. 8o."

"Anexo I
Anexo III

(art. 8o-B da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011)

NCM
Vestuário e seus acessórios classificados nos Códigos 61 e 62

"

Razões do veto

"A inclusão dos dispositivos, ao conceder alíquota diferen-
ciada ao setor, implicaria prejuízos sociais e contrariariam a lógica do
Projeto de Lei original, que propôs ajustes necessários nas alíquotas
da contribuição previdenciária sobre a receita bruta, objetivando fo-
mentar, no novo contexto econômico, o equilíbrio das contas da
Previdência Social."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.
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